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Aracruz, 30 de novembro de 2000.
m Mensagem n° 061/2000

Senhor Presidente, Senhores Vereadores,

Submetemos á apreciação dessa Pnoa r « .
do Solo Urbano de Lsr^nW„,í ^ei sobre .
oolidições que norteiem os loteammós ou°d~m° de
resideneiais, sociais e industriais ‘'““''"''^“■“tos de

urbanistico da cidade. ~r;ua“:K de^da""^’’

O Parcelamento
normas e

terras para fins

um melhor partido

2d Como é do conhecimento de VExcia (» Hísm»;
inica um novo ciclo de desenvolvimento « Município de Aracniz

e da função que desempenhará o Porto de °
produção de celulose dessa empresa e de sua ^^acho, no escoamento da

Gerais e Bahia o que significará mais de 5 milhõeslTSst'^^^^^^^m

~P- ^esen^penhará no escoamento da
desenvolvimentistadaSUDEI^. Extremo Sul da Bahia, sob a ação

Esses fatos.

existentes, aumenTaXa^dem^^XrnoÍLXbL"^^^^ ®necessidade de mais lotes. habitações e consequentemente% na

%

movidos no atradimento7ó''SereSTúbbc”°™''^r‘’° ° de Lei,
s«or. P^tbco, cnando aç8es pavimentadoras neste

Certos de que essa matéria será objeto da melhor
componentes desta Casa, aceite nossas atenção de V.Excia e demais

Atenciosas Saudações,D

O

LUIZCÃRLÕS^
prefeitoV

D -VES

CIP.i 'r
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PROJETO DE LEI N” 061/2000

DISPÕE SOBRE O PARCELAMENTO DO
SOLO URBANO DO MUNICÍPIO DE
ARACRUZ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

DOO PREFEITO MUNICIPAL DE ARACRUZ, ESTADO
FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPALESPÍRIlO SANTO;

APROVOU E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI;

WZ
TÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. r - Esta Lei estabelece as Normas e as condições para Parcelamento,

do Solo Urbano no Município.

Art. 2“ - São partes integrantes desta Lei:

Anexo 1 - Características Geométricas e Físicas da Rede Viária Básica.

Anexo 2 - Seções 1’ransversais Típicas de Vias Urbanas.

Anexo 3 - Raios de Curvaturas nas Interseções.

Anexo 4 - Locação das Árvores nas Vias.

Anexo 5 - Detalheíi dos Passeios.

Anexo 6 - Detalhe de Meio-fio e Saijeta.

Anexo 7 - Decreto de Aprovação

Anexo 8 - Termo cie Compromisso.

Anexo 9 - Glossário.

1
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Título ji

Dõ parcelamento do solo

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Ha Ia* ^ P^celamento do solo
de loteamento ou desmembramento para fins urbanos será feito sob a fnrm=,

nas areas urbanas e de expansão urbana,

à edificação, com

prolongamento, modificação ou ampliação das vias SeS. P“Wioos ou

poderão ocorrer nas seguintes formasr"'""' ““ ““ “ “ '‘esunam, os loleamentos

1 -Jotementos para uso residencial são aqueles
destma a edtficação para atividades
lunçao da habitação, ou

nrAHAA,- * ® parcelamento do solo se

Habitacionais Tsãt rêaSÕs atplantação de Programas
valores dos padrões urbanísticos são f ^““ico, em que os

-.açãodeearãtersociaUisXlX^--^^
in - loteamento

destina, PredominLLTnte "à^SLitX^Xt-n n"' “ <lo solo
complementares ou compattVeisrmX ^"«dades

se

destinados ^'^dXçã^tlXroSrnXdX^^^^ - '«es■ntplique em abertura de novas vias e Slr„ m ™ '"“«d®’ "do

modificação ou ampliação dos existentes ^ P™'°”«amento,
Art. 6" - Não

será permitido o parcelamento do solo em terrenos:

antes de serem tomadas providências
I - alagadiços ou sujeitos a inundações
assegurem o escoamento das águas;

que tenham sido aterrados
saneamento;

que

II

com material nocivo à saúde pública. sem prévio

2

Avniiidn Wvi.-iin.-io F|rji,.r
I '."13 - It.lofone (027) 256 - 91 | |. c^nlro

CEP. 29.I9Ü-00Ü • Aracruz - ES
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GABINETE ÜO PREFEnO

UI - naturais com decJividade supenor a 30% (trinta por cento);

álditoçto comprovado que as condições geológicas não aconselham

ccsos d’água, represas e demais recursos hidrioos
previa mamfestaçao dos orgãos competentes;

c'^Vero d^rp^obto'; “ ^
VII - situados nas Zonas de Interesse Ambiental 1 (ZIAl).

Parcel,™™,‘'1' ZIA2, deverão seguir o Modelo de
Arabtíll de aco'^'^^’™' ^ " ““ <>0 Rcictório de ImpactoAmbiental de acordo com a alínea “c” do inciso IV do art, I0« da Lei de Uso e

ScTpddf PllVl/'r rfr'" PP'” Conselho
empreendimLo “ ““ ^o

, sem a

•m

0 ii

rtrint. nor ^ parcelamento de glebas com declividade superior a 30%
(tnnta por cento) e até 45% (quarenta e cinco por cento), o projeto respecüvo Ive
ser^acompanhado de declaração do Responsável Técnico da viabdid^de de se edific^ nom

D

Z)

cr, u J *' declaração a que se refere o parágrafo anterior deve
acompanhada de Anotação de Responsabilidade Técnica do laudo

estar

geotécnico respectivo.

SEÇÃOI

DA MODIFICAÇÃO DO PARCELAMENTO

»

»

Art. 8”
- -^odiíicação de parcelamento se faz através de desdobro

remembramento <mm alteração das dimensões de lotes pertencentes a parcelamento

Xrlcl” .“”P*“1“®.«'?' r^ivisao ou junção de parte ou de todo o parcelamento,
alteraçao do sistema viano dos espaços livres de
equipamentos urbanos e comunitários.

Art. 9" - Não é permitida a modificação de parcelamento r

resulte em lote em desconformidade com parâmetros urbanísticos definidos nesta Lei.

ou

sem

uso público ou das áreas destinadas a

que

3
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CAPÍTULO n

DOS REQüisrros ^ANísncos para loteamentoE desmembramento ^

estabelecidos neste Capítulo, salvo quando o requisitos urbanísticos

espeotfoa. previa,„e„,e aprovado peJoa órgSos públicr“X«e„t?'“ “

fW oõn“ Ambientemos parrataent’^ Parcelamento expedido pela

a 25.000 m2 (vmte e cinco mil metros qiadradosfr ““ auperiLs
<i água, nascentes ou vegetaçio arbóre^ ™ ^ ’ apresentem presença de cursos

aprovaçío do p'rojL'd?p^Sl““”°J' j“”‘« * “*“3) dias, contados da

registro de imóveis, sob pena de caducidade. Protocolá-lo em cartório de

Art. 1.1 .

cumprido o disposto
Diretor Urbano.

Nos parcelamento do solo urbano
noa art. 99 a 104 da Lei de UsT’ obrigatoriamente deverá

e Ocupação do Solo
ser

- Plano

1 s nn T ^e
J3,uu m (quinze metros). terreno de esquina. a testada mínima deverá ser de

Art. 15 - Nos parcelamentos não noderão
para v,a ou logradouro público.

saída direta
pedestre.

resultar lotes encravados
vedada a frente exclusiva para vias de

sem

transferência ao Município de”no'Smo 35V ít '“tnamento é

esnac '’T‘ equipamentos uriânos e comi.n t— ‘'a
eapaços hvres de uso público, observada a seguinte proporçfc*’ '

a) 5% (cinco por cento)

b) 5% (cinco por cento) para equi

lã® O

ZD
para espaços livres de uso público;

uipamentos comunitários,

(vinte e cinc! pôr 06^7^ “eba''' cfr inferior
livres de uso público. existente deverá ser adicionada

a 25%

aos espaçosD

D

D

4
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t.

porcentagem destinada aos espaços livres de uso núblico

dtá“Sdtner "Oaa area total exigida, sendo que, em algum ponto de qualquer das áreas dever .e á
poder mscrever um círculo com raio mínimo de 10,00 m (L Ltros),

Art. 17 - Os desmembramentos estão sujeitos à transferência an

de no minimo loo/o (de^ por cento) da gleba, observada a se^Lte„ município

a) - 5% (cinco por cento) de áreas livres de uso público;

b) - 5%, (cinco por cento) de áreas para equipamentos comunitários.

terrenos a serem SeÃ)osIolScfpl?âsS“'°‘*“" P®'p®"‘"^ tle

I- não parceláveisi e “non aedificandi' previstas nos artigos 6°, e 13, desta Lei.

n - relativas às fai™ de servidío ao longo das linhas de transmissão de energia elétrica;
III -áreas verdes dos canteiros centrais ao longo das vias.

Art. 19 - Os espaços livres de uso comum, as vias, as praças e as áreasdestinadas

abastecimenfo de ágín^Tde eTiZ' Públicos destinados
rede telefônica e gás^cSalizada ® ®

ÍÊÊ
a

m

edueapào, sLVetS:^-^"^ P^^p- «-dos a

§ 3” - Consideram-se
praças, parques e áreas verdes.

§ 4“ - Os espaços livres de
equipamentos comunitários devem

espaços livres de uso público, aqueles destinados à

z:)

uso publico e as áreas destinadas à implantação de
ser localizadas de forma a se beneficiarem e

p
p 5

i
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. , . § f” - No ato do registro do parcelamento,
Município as áreas a que se refere este artigo.

Art. 20.. Nenhum quarteirto pode pertencer a mais de um loteamento.

rj . ■ ° “™P>i™nto das quadras não poderí ser sunerinr » ann nn „

(duzentos metros) e a largura máxima admitida será de 100,00 m (cem metros); ’

rn . ^ super quadras com largura máxima de 200 oo

a) as vias sejam no'sentido das curvas de nível;

b) a cada 200,00 m (duzentos metros), seja aberta

passam a integrar o domínio do

m

1^

m

uma passagem depedestre.

se

com
)

Departamento Estadual de Rodagem - DER, conforme ^
orgao estadual ou federal competente,

onf. A resultantes dos parcelamentos
entre profundidade e testada superior a cinco.

Z)

o caso e no caso de ferrovias o

K0

não poderão ter a relaçãoI#

I#

D

I#

6

Avenida Veiiãncio Floios. 1.33.3 - Telefone (027) 256 -9111- Cenlio - CEP. 29.190-000 - Aracruz - ES
H

í T

r



I • .riMuo • ./w ' I <

CAIIini II IM ) í IM M I)

SEÇÃO I
DA APROVAÇÃO DO PROJETO DE LOTEAMENTO

Art. 24
será feita mediante

I - título de propriedade ou domínio útil do imóvel;
n - certidão negativa dos tributos

municipais do proprietário do imóvel;

m - declaração das; concessionárias de serviço público de

eletnca, quanto a viabilidade de atendimento da gleba saneamento básico e energia
a ser parcelada;

IV

veg«ZpS «'MõoT ™ ‘‘o
curvas de mVel de metro em metro por mil) ou 1/2000 (um por dois mil), com

pelo proprietário ou seu represem^te^ega/ToÍr assinadas
pelo Conselho Regional de Eneenharif a ^ * Profissional devidamente habilitado

registrado na Prefeita com a ’ ^REA-ES.,
contendo as seguintes indicações e^nformações^^^° Responsabilidade Técnica- ART,

em

^ a) denominação, situação, limites
indicaçao dos proprietários lindeiros à á
caracterização do imóvel;

e divisas perfeitamente definidas com a
e demais elementos de descrição e

area

b) indicação na gleba, objeto do pedido. ou nas suas proximidades;

1 - de nascentes, praias, cursos d’água, lagoas laeos
artificiais e áreas de manguezais; ’ ^ ’ reservatórios d’água naturais e

2 - de florestas, bosques e demais formas de
de elementos naturais, taisP ^ vegetação natural, bem como de ocorrência

pedras, vegetação de porte e monumentos naturais;
3 - de feiTovias, rodovias e dutos e de suas faixas de domínio;

vias de «^omunií^So °pra^!’árras1^re’d‘OT
com as respectivas distâncias da área a ser loteada;

» comunitários existentes.
»

5 - dos serviços públicos existentes
parcelada;

» a distância das divisas da gleba de terrenocom

a ser

I

I

7
H
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' GAOiNi^n- 'b0 i-nrFF-HO á
loteador se obriga quanto

dos encargos que o
f) indicação e especificação

infra-estrutura;

de .Água, -de— "ntet
dê 2 (dois) ãnõs,duraçao máxima

de execuçSo das obras, oom a
XX - cronograma

constando de;

a) locação das ruas e quadras;

b) serviço de terraplanagem;

c) preparo do solo;
de meios-fios;

d) assentamento tratamento decoleta e
íedes de abastecimento de águadase) instalação

esgoto sanitário e energia elétrica; de águas pluviais e iluminaçãodas redes de escoamento
f) implantação

pública;
das vias;

g) pavimentação

obrigações dos projetos aprovados.h) outras

Parágrafo Único -
referência de

deverá tomar por base a
ao nível do mar.

ão das obras constantes dos
execução, que ser a1 loteamento, a realizaçao

aprovados, sendo de responsabdidade do proprietáno
técnicos mumcipais.

Art. 25 - É obrigatória, no a sua

projetos
fiscalizada pelos c rgãos

ser

seguinte forma;

I - em dinheiro;

títulos da. dívida pública;H - em

III - por fiança bancária.
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6 - de construções existentes, era especinl. de bens e manifestações de valor histórico e

cultural

c) o tipo de uso predominante a que o loteamento se destina,

subdivisão das quadras em lotes, com as respectivas dimensões e
d) a

«a»'

ii 'u'-

numeração;

r e) as áreas públicas, com as respectivas dimensões e áreas;

f) o sisterna de vias com a respectiva hierarquia;

g) as dimimsões lineares e angulares do projeto, com raios, cordas, arcos,

pontos de tangência e ângulos centrais das vias;

h) a indicação dos marcos de alinhamento e
pontos de tangência das curvas das vias projetadas;

i) quadro demonstrativo da área total discriminando as áreas úteis, públicas e

comunitárias, com a respectiva localização.

V - perfis longitudinais e transversais de todas as vias de circulação local e praças na

escala horizontal de 1:1000 (um por mil) e na vertical de 1:100 (um por cem),

- projeto de meio fio e pavimentação das vias de circulação cujo tipo será

previamente determinado pela Prefeitura;

VII - memorial des(;ritivo e justificativo do projeto, contendo obrigatoriamente pelo

menos;

•r ^
Êt

nivelamento localizados nos

MT'

3

m

m

m

VI

3

a) denominação, área, situação e limites e confrontações da gleba,

b) a descrição sucinta do loteamento, com as suas características geral e a

fixação das zonas de^ uso predominante;

c) as condições urbanísticas do loteamento e as limitações que incidem sobre

os lotes e suas constinções, além daquelas constantes das diretrizes fixadas,

d) a indicação das áreas públicas que passarão ao domínio do Mumcípio no

registro do loteamento;

e) a enu:ineração dos equipamentos comunitários e dos serviços públicos, já

existentes no loteamento e adjacências;

ir

ir

ato de

ir

8
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GABINETE UO PIIEFEUO

IV - por vinculaçãd a imóvel, no local ou fora, feita mediante instrumento público.

§ 1” - A critério do Executivo, o depósito previsto no “caput” pode ser

liberado parcialmeiite à medida em que as obras de urbanização forem executadas e

recebidas pelas con:cessionárias de água, esgoto e energia.

§ 2” - Cumprido o cronograma de obras, o depósito poderá ser restituído,

integrâlmenté, no momento da liberação do loteamento, depois de feita vistoria pelas
concessionárias de água, esgoto e energia elétrica.

Art.

loteamento, o proprietário deverá ainda assinar um
constará obrigatoriamente;

I - expressa declaração do proprietário, obrigando-se a respeitar o projeto aprovado e

cronogramade obras;

11 - indicação e comprovante da modalidade de prestação de garantia, na hipótese de

garantia hipotecária indicar a numeração das quadras e lotes gravados;

III - indicação das áreas públicas;

IV - indicação das obras a serem executadas pelo proprietário e dos prazos em que se

obriga a efetuá-las não podendo exceder a 02 (dois) anos.

Parágrafo Único - Estando o terreno gravado de ônus real, o termo de

compromisso conterá as estipulações feitas pelo credor, e será por este assinado.

Art. 2í; - Depois de prestada a garantia, referida no artigo 26, desta Lei, e

pagos os emolumentos devidos, estando o projeto de loteamento em condições de ser

aprovado, o órgão municipal competente encaminhará ao Prefeito Municipal, que baixará

0 respectivo Decreto de Aprovação do loteamento.

■\rf. '*9 - O .'Mvará dp I.icençn naivT início de obras deverá ser requerido à

Prefeitura pelo interessado, no prazo máximo de 18Ü (cento e oitenta) dias, a contai da
data do Decreto de Aprovação, caracterizando-se o início de obra pela abertura e

nivelamento das vias de circulação.

§ 1“ - O prazo máximo para o término das obras é de 02 (dois) anos, a

contar da data de expedição do Alvará de Licença.

§ 2" - O prazo estabelecido no parágrafo 1° deste artigo, poderá ser

prorrogado a pedido do interessado por período nunca superior à metade do prazo

concedido anteriormente, a critério dos órgãos técnicos municipais.

27 - No ato da aprovação, pela Prefeitura Municipal, do projeto de
termo de compromisso, no qual

o

ic
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, „ efetivação do registro do projeto de loteamento
no

loteadof poderá iniciar a venda dos lotes.
Art. 30 - Eíomentê após a

Cartório de Registro d e Imóveis, 0
modificado mediante

12 desta Lei, antes de seuArt 31 - O projeto de loteamento aprovado poderá
solicitação do interessado, dentro do prazo refendo

no art.

registro no Registro de Imóveis.

ser

A modificação do projeto somente poderá ser requerida
uma e

. Amodtoça P^^^ ^ „ p,a,o§1».

para expedição de novo
referido no artigo 29, desta Lei.

8 2". - A modificação de projeto deverá atender aos requisitos urbanísticos
* iT Título TT . desta Lei.

lotes de terreno resultantes üe
da completa execução dasArt. 32 - A edificação em

aprovado, depende de sua inscrição no
obras de urbanização, referidas no artigo 25
pelos órgãos de fiscalização municipais.

Registro Imobiliário, e . . _
, desta Lei comprovada mediante inspeção

SEÇÃO n

DA APROVAÇÃO DO PROJETO DE DESMEMBRAMENTO

á feita mediante
Art 32 - A aprovaçáo do projeto de desmembramento sera

requerimento do p roprietário, acompanhado dos segumtes
documentos.

domínio útil do imóvel;

iva dos tributos municipais relativa ao proprietano;

I - Título de propriedade ou

11 - Certidão negativa

lU - Uma planta r^) oÍlOT^^^
vegetal copiativo na escala de 1/1 ( cóoias heliográficas, todas assinadas

rer^ríprir^orr:^-"^^
SstrarL'Url«fivaM^^^^^^
contendo as seguintes indicações e informações.

1
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a) denominação, situação limites e divisas perfeitamente definidas, e com a

indicação dos proprietários lindeiros, áreas e demais elementos de descrição e

caracterização do imóvel;

b) ind icação, na gleba objeto do pedido, ou nas suas proximidades

1 - de nascentes, cursos d’água, lagos e reservatórios d’água naturais e artificiais,
várzeas úmidas e brejos herbáceos;

2 - dos armamentos contíguos ou vizinhos a todo perímetro da gleba de terrenos, das

vias de comunicação das áreas livres, dos equipamentos urbanos e comunitários

existentes, com asi respectivas distâncias da área a ser desmembrada;

3 - das ferrovias, rodovias, dutos e de suas fabcas de domínio;

4 - dos serviços ]3Úblicos existentes, com a respectiva distância das divisas da gleba de
terreno a ser parcelada;

5 - de florestas, bosques e demais formas de vegetação natural, bem como a ocorrência

de elementos de porte de monumentos naturais, pedras, barreiras e charcos;

6 - de constmções existentes, em especial, de bens e manifestações de valor histórico e
cultural;

0
P

ID

c) indicação da divisão de lotes pretendida na gleba;

d) indicação das vias existentes e dos loteamentos próximos;

e) quadro demonstrativo da área total discriminando as áreas livres de uso

público e as de equipamentos comunitários.

Art. 34 - Após o exame e a anuência por parte dos órgãos técnicos

competentes, pagos os emolumentos devidos, estando o projeto de desmembramento em
condições de seir aprovado, o Prefeito Municipal baixará o respectivo Decreto de
Aprovação do Díismembramento.

Art. ;35 - A edificação em lotes de terreno resultante de desmembramento

aprovado dependis de sua inscrição no Registro de Imóveis.

Art. 36- 0 Município fixará os requisitos exigiveis para aprovação de
desmembramento de glebas ou lotes decorrentes de loteamento, cuja destinação da área
pública tenha sidc' inferior à minima prevista no art. 16 desta Lei.

12
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i SEÇÃO III
í DO PARCELAMENTO PARA CONDOMÍNIOS
! POR UNIDADE AUTÔNOMAS

Art. 3>7 - Parcelamento para condomínios por unidades autônomas é o

destinado a abrigar conjunto de edificações assentadas em um ou mais lotes, dispondo de

espaços de uso comum, caracterizados como bens em condomínio, cujo terreno não

pode:

I - ter área supeiior a 25.000,00 m2 (vinte e cinco mil metros quadrados);

U - obstaculizar a continuidade do sistema viário público existente ou projetado.

Parágrafo Único - Áreas superiores a 25.000 m2 (vinte e cinco mil metros

quadrados) podeni ser objeto de parcelamento previsto no “caput”, desde que haja
parecer prévio e favorável do Conselho Municipal do Plano Diretor Urbano e do

Conselho Municipal do Meio Ambiente, de acordo com o que dispõe alínea “a” do

inciso IV do art. 106 da Lei de Uso e Ocupação Solo - Plano Diretor Urbano.

Art. 38 - Na instituição de condomínios por unidades autônomas a

porcentagem de áreas públicas destinadas ao sistema de circulação, à implantação de

equipamentos urbimos e comunitários, bem como aos espaços livres de uso público, não

poderá ser infericr a 35% (trinta e cinco por cento) da gleba, observada a seguinte
proporção;

;

m a) 5% (cinco por cento) para áreas livres de uso público, localizados fora

dos limites da área condominial;

b) 5% (cinco por cento) para equipamentos comunitários, localizados fora

dos limites da área condominial;

c) 25% (vinte e cinco por cento) destinados às vias de circulação interna e
áreas livres de uso comum do condomínio.

)

§1”- Consideram-se áreas livres de uso comum aquelas destinadas a jardins e

equipamentos para, lazer e recreação,
i

§2” - Na instituição de condomínio por unidades autônomas destinados a

sítios de recreio e chácaras a proporção de áreas públicas deverá seguir o estabelecido no
inciso II do art. 50 desta Lei.

13
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Art. 39 - Aplica-se para aprovação de projetos
dispositivos contidos nas Seções I e

de Condomínios por Unidade
II, do Capítulo II, do Título

Autônomas, os mesmos

II, desta Lei.

tratamento dás áreas de uso comum.D

sponsabilidade exclusiva do incorporador
is serão fiscalizadas pelosParágrafo Único - É da

execução de todas aS obras referidas neste artigo,
as quais

órgãos técnicos municãpais.

re

condominios, com relação as suas
Art. 41 - Compete exclusivamente aos

áreas internas:

I - coleta de lixo;

II - manutenção da infra-estrutura,

III- instalação de eCiUipamentos de prevenção
previamente aprovado pelo Corpo de Bombeiros.

e combate a incêndios, conforme projeto

Arf d- - Quando as glebas de terreno, sobre as quais se pretenda a

implantados e mantidos pelos condôimnos.
. As obras relativas às edificações e instalações de

uso comum

obras de utilização exclusiva de cada
Art. 43

deverão ser executadas, simultaneamente, com as
unidade autônoma.

a 1- . A concessSo do habite-se para edifli^ões “

cronograma aprovpdo pelo órgãos técnicos mumeipais
S 2" Poderá ser concedido habite-se parcial à critério dos órgíos ttemcos

municipais p'aÍ ulda^—sem eondondmo desde c,ue as
obras de uso comum

não executadas não interfiram na umdade autonoma.

j
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instituição de condomínio porArt. 4d - Em qualquer zona de uso, na
unidades autônomas, fica vedada a execução de obras nos locais onde ocorrerem

elementos naturais significativos, em especial vegetação, a serem preservadas, devendo

tais locais serem incluídos nas áreas livres de uso comum.

b^l

Art. 4£1 - Na instituição de condomínio por unidades autônomas, deverão ser

aplicados, rêlatiVãniente às edificações, os índices de controle urbanísticos, constates na
Lei de Uso e Ocupação do Solo - Plano Diretor Urbano, sobre a área destinada a

utilização exclusiva das unidades autônomas.

CAPÍTULO m
DOS MODELOS DE PARCELAMENTO

Art. 46-0 parcelamento do solo para fins urbanos no município deverá se

feito de acordo com os Modelos de Parcelamento definidos neste Capítulo.

Parágrafo Único - Os Modelos de Parcelamento (MP) estão numerados de

1 (um) a 4(quatro).

Art. 47 - Cada Modelo de Parcelamento (MP) estabelece, entre outras,

exigências quanto às dimensões mínimas dos lotes.

Art. 48 - O Modelo de Parcelamento 1 (MPl) aplica-se às glebas a serem

parceladas para edificação residencial ou comercial, e deverá atender aos seguintes

requisitos:

I - quanto as dim(;nsões mínimas dos lotes:

a) área de 300,00 ni2 (trezentos metros quadrados) e testada de 10,00 m (dez

metros);

b) área de 360,00 m2 (trezentos e sessenta metros quadrados) e testada de

12,00 m (doze metros), quando lindeiros à via arterial ou situados na primeira quadra

da orla marítima.

Alt. 49 - O Modelo de Parcelamento 2 (MP2) aplica-se às glebas a serem

parceladas para a implantação de loteamento ou conjunto habitacional, de interesse

social, e devem ter, quanto às dimensões mínimas dos lotes, área de 125,00 m2 (cento e

vinte e cinco metros quadrados) e testada de 10,00 m (dez metros).

IS
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quadrados).

Parcelamento 3 (MP3) aplica-se 4s glebas a serem
àquelas situadas nas Z1A2 e deverão

Art. 50 - O Modelo de
sítios de recreio e chácaras, ouparceladas para

atender aos seguintes requisitos.

às dimensões mínimas dos lotes;I - quanto
testada de 20,00 m

d<5 2.000,00 m2 (dois mil metros quadrados) ea) área

(vinte metros).
inferiores a 35% (trinta e cinco por

n - quanto as áreas públicas que não poderão ser
cento) da gleba, observadas as segumtes proporçoes.

cento) para equipamentos comunitários, mantida aa) 5% (cinco por
vegetação natural;

público, mantida ab) 20% (vinte por cento) para áreas livres de uso
vegetação natural.

Parisrsifo Único - A aprovação dos parcelamentos nas ZIM, ^
apresentação do Relatório de Impacto Ambiental IV do art, 106

Municipal de Meio Ambiente, conforme o dtsposto na
almea c , mcso IV

da Lei de Uso e Ocupação do Solo - Plano Diretor Urbano.
de Parcelamento 4 (MP4), aplica-se às glebas a serem

predommantemente
Art. 51 - O Modelo .

parceladas para a implantação de loteamentos destinados
a

industrial, e deverá atender aos seguintes requisitos:

USO

às dimensões mínimas dos lotes:I - Quanto

a) área de 600,00 m2 (seiscentos 'i‘ltrte “
(quinze metros), quando destinada à edificação de industria

de medio porte,

testada de 20,00 m (vinte
de 1.000,00 m2 (mil metros quadrados) e

destinada à edificação de indústria de grande porte.
b) área

metros), quando

condicionantes ambientais;n - Quanto aos
ambiental.

a) apresentar capacidade de assimilação de efluentes e proteção

quaisquer restrições legais ao uso do solo;respeitadas

le
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b) apresentar condições que favoreçam a instalação adequada de infra-
estrutura de serviços básicos necessária a seu funcionamento e segurança;

c) dispor, em seu interior de áreas de proteção de qualidade ambiental que
os efeitos da poluição, em relação a outros usos, conforme legislação

minimizem

ambiental;

d) prever locais adequados para o tratamento de resíduos líquidos
provenientes de atmdade industrial antes destes serem despejados em águas marítimas
ou interiores, superficiais e subterrâneas;

e) manter, em seu contorno, anéis verdes de isolamento
as áreas circunvizinhas contra possíveis efeitos residuais
municipal de meio ambiente;

capazes de proteger
e acidentes, a critério do órgão

f) localizar-se onde os ventos dominantes não levem resíduos
emanações ou radiações para as áreas residenciais

gasosos,

ou comerciais existentes ou previstas.

in - Quanto ao percentual de áreas públicas, este não poderá
cinco por cento) da gleba, observada a seguinte proporção:

ser inferior a 35% (trinta e

a) 10% (dez por cento) para espaços livres de uso público;

b) 5%. (cinco por cento) para equipamentos comunitários.

•I . § superior a 15.000,00 m2 (quinze
mil metros quadrados), a percentagem de áreas públicas poderá ser inferior a 35% (trinta
e cinco por cento; da gleba, mantida a proporção mínima estabelecida no inciso III deste
artigo

§ 2" - A aprovação dos parcelamentos, na forma da alínea “ b ” do inciso I
este artigo dependerá da apresentação do Relatório de Impacto Ambiental analisado e

aprovado pelo Conselho Municipal de Meio Ambiente conforme o disposto na alínea b
inciso IV do art. 106 da Lei de Uso e Ocupação do Solo - Plano Diretor Urbano.

K)
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CAPÍTULO IV

DO SISTEMA VIÁRIO BÁSICO

Art. 52 - As vias públicas dos loteamentos são classificadas como;

I - Arteriais;

II - Coletoras;

III - Locais;

1\' - De Pedestres;

V - Ciclovia.

§ r. - Entende-se por:

I - Arterial, a via, ou trecho, com significativo volume de tráfego, utilizada nos

deslocamentos urbanos de maior distância, com acesso às vias lindeiras devidamente

sinalizado;

n - Coletora, a via ou trecho, com função de permitir a circulação de veículos entre as

vias arteriais e as vias locais;

in - Local, a via ou trecho, de baixo volume de tráfego, com função de possibilitar o

acesso direto às edificações;

- De pedestres, a via destinada à circulação de pedestres e, eventualmente, deIV

bicicletas;

V - Ciclovia, a via ou pista lateral fisicamente separada de outras vias, destinadas

exclusivamente ao trânsito de bicicletas.

Art. 53 - A classificação das vias, conforme artigo 52 e Anexo 1, desta Lei,

poderá ser alterada a critério do Conselho Municipal do Plano Diretor Urbano na forma

de Resolução homologado pelo Prefeito em fimção dos estudos relativos ao sistema

Viário Básico e de circulação de veículos e pedestres.
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Art. 54-0 sistema viário dos loteamentos deve obedecer, quanto à

geometria das via s, às características do Anexo 1, desta Lei.

Art. 55 - As vias projetadas deverão preferencialmente ligar outras vias e
logradouros públicos, existentes ou projetados, ressalvadas as locais terminadas em

praça de retomo, cujo comprimento não será maior que 200,00 m (duzentos metros);

Parágrafo Único - As vias locais, terminadas em praças de retorno,

atenderão às características físicas e geométricas, constantes dos Anexos le 2 , desta
Lei.

TÍTULO m

DA FISCALIZAÇÃO, NOTIFICAÇÃO, VISTORIA E DO
ALVARÁ DE CONCLUSÃO DE OBRAS

CAPÍTULO I

DA FISCALIZAÇÃO

Art. 56 - A fiscalização da implantação dos projetos de parcelamento do

solo será exercida pelo setor municipal competente, através de seus agentes
fiscalizadores.

Art. 57 - Compete à Prefeitura Municipal no exercício da fiscalização:

I - verificar a obediência dos greides, largura das vias e passeios, tipo de pavimentação
das vias, instalação de rede de águas pluviais, demarcação dos lotes, quadras,
logradouros púbilicos e outros equipamentos de acordo com os projetos aprovados;

n - efetuar sempre que aprouver as vistorias necessárias para aferir o cumprimento do
projeto aprovado;

UI - comunicar aos órgãos competentes as irregularidades observadas na execução do

projeto aprovado, para as providências cabíveis;

IV - realizar vistorias requeridas pelo interessado para concessão do Alvará de conclusão
de obras;

V - adotar providências punitivas sobre projetos de parcelamento do solo não aprovados.

VI - autuar as infrações verificadas e aplicar as penalidades correspondentes.

19
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CAPÍTULO U

DA NOTIFICAÇÃO E VISTORIA

Art. Sít - Sempre que sé verificar infração aos dispositivos desta Lei, o

proprietário será nc tificado para corrigi-la.

Art. SS' - A notificação expedida pelo órgão fiscalizador mencionará o tipo

de infi-ação cometida, determinando o prazo para correção,

Parágrafo Único - O não atendimento à notificação determinará apücação

de auto infi-ação, com embargo das obras, por ventura em execução, e multas aplicáveis

de acordo com a Legislação Municipal.

Art. 60 - Os recursos de auto infiação serão interpostos no prazo de 48

horas, contado à partir do seu conhecimento, dirigidos ao Secretário Municipal de

Obras.

Art. 61 - A Prefeitura determinará “ex-oficio” ou a requerimento, vistorias

administrativas sempre que for denunciada ameaça ou consumação de desabamentos de

terras ou rochas, obstrução ou desvio de curso d’água e canalização em geral, e

desmatamento de áreas protegidas por legislação especifica.

Art. 62 - As vistorias serão feitas por comissão designada pelo executivo

municipal.

Parágrafo Único - A Comissão procederá as diligências julgadas

necessárias, comunicando as conclusões apuradas em laudo tecnicamente fundamentado

CAPÍTULO m

DO ALVARÁ DE CONCLUSÃO DE OBRAS

- A conclusão das obras dos projetos de parcelamento do solo
Art. 63

deverá ser comumcada, pelo proprietário, à Secretaria Municipal de Obras, para fins de

vistoria e expedição do Alvará.

2í
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Parágrafo Único - Quando se tratar de Conjuntos Habitacionais de Interesse

Social ou de Clondomínios por Unidades Autônomas, a concessão do habite-se fica

vinculada à exjpedição do Alvará de conclusão das obras exigido
parcelamento dc* solo.

A

no projeto de

Art. 64 - Verificada qualquer irregularidade na execução do projeto
aprovado, o órgão municipal competente não expedirá o Alvará de conclusão de obras e,
através do agente fiscalizador, notificará o proprietário para corrigi-la.

Art. 65-0 prazo para a concessão do Alvará de conclusão das obras não
poderá exceder de 30 (trinta) dias, contados da data do requerimento no protocolo da
Prefeitura Muniiápal.

Art. 66 - Não será concedido o Alvará de conclusão de obras, enquanto não
for integralmente observado o projeto aprovado e as cláusulas do Termo de
Compromisso.

TÍTULO IV

DAS PENALIDADES

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 67 - O infrator de qualquer preceito desta Lei deve ser previamente
notificado, pessoalmente ou mediante via postal com aviso de recebimento, para
regularizar a situação, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, salvo nos casos de’prazo
menor fixados nesta Lei..

Art. 68 - Em casos de reincidência, o valor da multa, previsto nas seções
seguintes, será progressivamente aumentado, acrescentando-se ao último valor aplicado
0 valor básico respectivo.

§ 1” - Para os fins desta Lei, considera-se reincidência a persistência
descumprimento da Lei, apesar de, já punido pela mesma infração

§ 2" - O pagamento da multa não implica em regularização da situação nem
obsta nova notificação em 30 (trinta) dias, caso permaneça a irregularidade.

no

21
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iniciativa do^ExicuVvoVm promoví «
irregular, nos temios dos artfgos 934 inciL IH e'S6 ^ demolição da obraCivil. ® 936 do incíso I do Código do Processo

DAS PENALIDADES POR INFRAÇÕE? ^E NORMAS DE PARCELAMENTO

a notificação do seu proprietário°oif d^autdâirM*d aprovaçlo do Executivo enseja
■raediata das obras, ficando ainda obrigado a entrar
empreendimento nos 5 (cinco) dias úteis ^*«*^'>^=3950 do

das obrigações previstas

a 0,5 (zero vírgula cinco) UFIR -
por metro quadrado do parcelamento irregular;

“canut” n nLífi ' descumprímento de qualquer
put , o notificado fica sujeito, sucessivamente a'^

^

TT de multa, no valor equivalente
Umdades Fiscais de Referência -

no

-52:í::ir.^"=zí:ztíE£;-"' com apreensão

in - multa diária

do embargo. no valor equivalente a 10 (dez) UFIRs, em caso de descumprímento

i:r:“

n - interdição do local;

in - multa diária
interdição.

seja cumprida a obrigação
Èm

por metro

B#
no vjUor equivalente a 10 (dez) UFIRs, caso de descumprímento daem

nrnnrít.*' • ‘ ‘‘^^istro do parcdamento

d~s:Ser
do solo enseja a notificação do

' ■- competente nos 5 (cinco)P
P

P

P

I»
22

‘P

»

»

II
íono (027) 256 - 9i| |- Centro C!7P. 29.190-000 - Ar;

» acfu.: ■ BS



1 i' .!

I 'irttiiio

^lA/iiroí II iM) cni f { 11

'capuf, notSoT^^roã:'^™ ““ da obrigação prevista no

quadraXrlí!t?ce“ment" ^^1^“''“'“*'’ “ ^FIR, por metro

o caso, e aplicação simultânea

o Alvará de Urb^izaçàr^ si^SToronÍr validade fixado para

n^ulta no valor e,uivalente’a 1,000 de

TÍTULO V

disposições finais e transitórias

de seu requerimento, os processo^s adLràstrlt’^°"^ ° regime urbanístico vigente à época
Lei, e em tramitação jios

)

(noventa) Ls a com^^dfdlTa^ripTóvS ‘^^sde que no prazo de 90

de Imóveis, licenciadas e iniSarasTbrir ’ ^-g-^ro

m

aejapromSTeu erp™ro”fegi«rfS^^^ ” diaa
Parágrafo Único

caracterizem a abertura.

Art. 74 - O processos administrati
ex^nados de acordo com o regime urbamstieo vi
protocolizado na Prefei tura Municipal

no

lái

P

- Considera-se iniciadas as obras
e o nivelamento das vias de circulação.

que no loteamento

3

de modificação de projetos serão
n ^ houver sido
o requerimento de modificação.

vos
JÊ

J

23
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Art. 75 - Decorridos os prazos a que se refere este Titulo será exigido
pedido de aprovação e de licença, de acordo com as disposições desta Lei,

Art. 76 - Esta Lei entrará
disposições em co:itrário.

Prefeitura Municipal de Aracruz, 30 de novembro de 2000.

novo

vigor na data de sua publicação, revogadasem
as

\

LUIZ CARLO'^AlpÁ GOÍ^^ÇALVES
PREFEITO ICIPAL

24
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Anexo 1

CARACTERÍSTICAS GEOMÉTRICAS E FÍSICAS DA REDE VIÁRIA BÁSICA

TIPO DE VIA

CARACTERÍSTICAS ARTERIAL COLETORA LOCAL

20,00 (sentido único)

33,00 a 40.00

Min - 4,00

LARGURA DA VIA
18,00 à 27,00 10,00 à 14,00

F CANTEIRO CENTRy^L Min - 2,00

í

s LARGURA DOS PASSEIOS Min - 4,00 Min - 3,00 Min-2,00
I M

c LARGURA DA FAIXA DE

ROLAMENTO (M)

N." DE FAIXAS DE

3,50 3,00 à 3,50 3,00
A

S
4 (s/ canteiro centrai)

6 (c/ canteiro central)

2 (s/ canteiro centrai)

4 (c/ canteiro central)

Asfalto ou Bloquete

2

ROLAMENTO

TIPO DE PAVIMENTAÇAO Asfalto ou Concreto Bloquete ou

Paralelepípedo

TIPO DE ILUMINAÇAO Vapor de Sódio Mercúrio Mercúrio

G VELOCIDADE DIRETRIZ 80 Km/h 60 Km/h 40 Km/h

E DE PROJETO

O RAMPA MAXIMA % 6% 10% 30%

M

É INCLINAÇÃO TRANSVERSAL

MÍNIMA %T
0,50%

R INCLINAÇÃO [X3 PASSEIO

E ALTURA DO MEIO-FIO

2% e no máximo 3% a inclinação transversal do passeio meio-fio

com altura de 0,15m

Conforme velocidade diretrizC RAIO MiNIMO Praça de retomo - 7m

A

S ALTURA LIVRE 5,50

Avenida Venãncio Flores, l,:i33 - Telefone (027) 256 - 9111- Centro - CEP. 29,190-000 -
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ANEXO 2

SEÇÕES transversais TÍPICAS DE VIAS URBANAS

1 - VIA PARA PCDESTRE

2 - VIA LOCAL

AUN,
AUN.

alternativa 1

^.00 I 2JISL
um

MJjJ.

alternativa 2
Alia. »*N. 5 50

I4IM.
Ii0£

IM.

alternativa 3

I Afia 2,50

11^

oes.; UE0I0»S EM METROS

Avenida V<;n.;incio Floiev;, l.3,'33 ■ reletone (027) 256 -.91II- Cenl,---.! ■ CEP. 29,190-000 ■ Aracn.i,- • EO
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J - VIA LOCAL COM
praça de retorno

2.00

lOOOCOO

2i)0

4 - VIA COLE I ORA

;v

AUN.

I AUN.

Zíiclxí4. *2,00 A 21,00
jg-oo A

alternativa I
-(CORREDOR DE SERVICOi
oas,: v.,co PA^ ^ scNnoo Onico

<•>
'Aí

»UH.

AIW.

csrAC.

2il£2f
Ot 3

2^ ?.o'-

t-
2L£!íí

ALTERNATtVA 2 - (LIGAÇAO ENTRE VIAS arteriais)

Avenida Venâncio Flores. 1.333 - Telefone (027) 256 - 9111- Centro - CEP. 29.190-000 - Aracru. - E.S
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5 - VIA AlilERIAL

k\;

ALIN.

I

AUN.

í
-3.W i.oa

i
mirt. 4

±a&. ia.io niiil., 't.lKj

alternativa 1- (2 SENTIDOS DE DIREÇAO)

mm1
ISNiet^

ALM.

Of«BVS

! A'

]l4
4.CO 7.00

2:00 J.OO 7.00 i.ro
33.00

alternativa 2 - (2 SENTIDOS OE TRÀEECO E

PARA transporte COLETIVO)
PISTA EXCLUSIVA

UN.

•'-IN

Aurouovets Oi«evs
AurOMírvEIS bkxletas

4-^'W 1
[ ^00 l-of V'\4

«—TV

i_ií!e_4Í2SL ISÍ LSSl

Hua. íÍ-J'W Iisa. 2m. 7.00
ièa.

í«0.00

alternativa j - (2 SENTIDOS DE TRÁFEGO E PISTA EXCLUSIVA
TRANSPORTE COLETIVO E BICICLETAS)

PARA

^ ■ otdS™s°e'^dltos™'' i^errovias.

ALIN.
ALIN.

I

)
,3.00| 10.50

HFaixas DE DOmInio das

rodovias, ferrovias ou
)3.0ClíLsa

15.0(1

DUTOS

3 (O: 7) ^-56 - yi ! I - Cüiili!) Cí'.". !;>!' C

oes.; uedOaS £u uErR; .
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;'3l ANEXO 3

RAIOS DE CURVATURAS

VIA PRINCIPAL COM VIA LOCAL

NAS INTERSEÇÕES

P>STA PC ROLAMeNFÍcwçíOA
^LÇaOA

o
z

S
Q.

WA
LOCAL

6
* - VER OETalhE 3

VIA PRINCIPAL COM VIA PRINCIPAL

X

í &
a
OH

CL

SD
principal

I

* - 7,50 wRcuRA oo Passeio

detalhe da interseção COM LARGURA DOS PASSEIOS

X'

Q.

O

o:

X - X' - X*o.
Jt

vh
2

X PASSCK)

VIA LOCAL

Avenida Venâncio Flores, 1.333 - Telefone (027) 256 - 91 II- Cenlro ■ CEP. 29.190-000 - Araeniz ■ F.S
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ANEXO 4
InrArÀo n A c' 0\ O r- 1-, I A

I PLANTA

m AUN,
PASSClO ,

S).(tO MiNlUO

t BOR&A da

Calçada

■U6.0Q. 7^0+

OKAUA
BWOA tVA

- CalÇaOA
0.60 UNIWO

PASSEIO

AUN.

ALTURA Das mudas das^ávores ESC.l I / 100

T

I

3

I
r

s

1,00

I1,00

PASSEIO DE 2,50i-n DE LARGURA
JARDIM LATERAL

COM
gü 4 Passeio de 2.50m de largura

COM DET. DO LOCAL P/ ÁRVOREa#
AUN. ESC ! I / 50

ALti,

*0-

VÜL

WÊ NICIK) P/
.<n.-onr

I

-0.6Q ,

I

im
PaSSEK)i<i;a

m Í?UA

-4T SLÜLlia. T—lai

43
3)

M^eívóa Venàncío Flores. \.:\33 - Tolefono (027) 256 - 91 1 i - Cc-nlro - CEP ?n loo.nno . a i.-p íi;/ • E'^'
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ANEXO 5

detalhe dos passeios

DETALHE DAS ENTRADAS

PLANTA

.ALUCNTRaM

pniriCiPAt. CaRaGCu ryr
PASSCK)

í I MROu
ueio-no

0.00

CORTE

Passeio

ROA

XflO.
i

DETALHE DAS INTERSEÇÕES

1 - EM VIAS LOCAIS SEM CANTEIRO LATERAL 2 - EM VIAS COM CANTEIRO LATE <AL

.5SL

2^

ÍM'.

Si

rj

a
r

• »

V- iLHlcio ÍHoi!-'.‘;, I S.'!'! ■ Tolfloiin (02 7) - 91 I I - Contro - CEP. 20 190-000 - Ainr-rii,' - i-S
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ANEXO 6

detalhe de meio - FIO E SARJETA

- MEIO - FIO SEM SARJETA

IS
Passeio

\4
cniSram:

4S

30

20
r

-»

- MEIO - FIO E SARJETA

IS
Passeio

\ 18

15

48

IS

20
t

7^

AvimiiiI I rioiij';. I .LT' . (027) 25G -9111- C-nlio - C-TI’. JLMOü Oi!i' 11/
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3 - PERFIL DAS VIAS LOCAIS COM CANTEIRO LATERAL EM PASSEIO DE 2.50m
AilM.

I

I

Canigro

11.21
r

4 - DflS LOCAIS
DO OUE 2.50

'.í--

COM CANTEIRO LATERal EM PASSEIOS MAIORESm

I•3.1

j»noiw

CANTEIRO

T

•MRli-JTl
min. I,»!)

'Tiln. 1,00
4

3 - perfil Das vias locais
COM EOUIP. DE PLAY-GROUND NO PaSSüO

I

JAROIU

1

r\
vAniívri,

.

mhi. 1,50T
min. 1,00

t

6 - PLANTA DO PERFIL 3

AW

a 1
O

%

9 * 9
9

%

— .U-

T

♦
4

z

AvfiiitJa Voii:;n!,ií-) rlo' 1.3,33 - TnlnÍMiT-! ('> ) 2.3G - 91 I I- Canlia/

df!'’ ::9.19(i.,.ioo . .! 'i/
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Anexo 7

DECRETO N.

Aprova o

situado no lugar denominado

no Distrito

neste Município, a requerimento de

O PREFEITO MlíNICIPAL DE

Espigo Santo,_u^^^^^^^^^ atribuição legal e tendo em vista o que ....

m

}
DECRETA:

Z)

Art. 1” - Fica aprorado o
, no Distrito

<(

neste Município, de propriedade de
com área de

—), sendo destinada a área de —
), equivalente a

m2 (

m2(

% da gleba para o sistema de
circulação, nj2(

Art.2‘’-0“
compreende:

a) áreas dos lotes

li

i

m2 (
);

b) áreas de vias
■ni2(-

);

Avenicj'! \Ajriãn'.'in Florf:;'^. | .'-ííH . ,02/) 2:3n - 91 I I- - C'P f' ! ’'i'i õo;' 1



' ' 'II :i 11' ‘. .ri!' ■

I ;/M 1111! II I ;i > M -1 ! M I ( í

c) áreas dii praça — ni2 (
):

d) área para escola - ■m2 (—
);

e) outras áreas;

í) números de lotes -
•);

g) número de quadras -
•);

h) área total loteada - - ■m2 (•
•);

de de 20...

- 91 I I- C^nlio - 2') iOii O''!: - I ■ ' •
•M ' I. ■
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TERMO DE COMPROMISSO

estnifnr. ^ compromisso de execução de obras de infra-
estrutura em loteamento que perante a Prefeitura Municipal de Aracniz, se obriga'

( nome do proprietário ou responsável)

I - Partes:

1 - D(} um lado, a Prefeitura Municipal de Aracruz
nomeada Prefeitura, representada por seu Prefeito Municipal---

^ ^ Secretário Municipal
, e o Procurador Geral do Município

e, do outro

ou residente ) a

neste Termo simplesmente

Sede (

( ou responsável ) do Lotermãnto'constateTo’
processo n aprovado pelo Decreto n° em

com

2 - 1'undamento Legal;
BD

liste Termo de Compromisso, tem seu fundamento legal, na Lei n°

que aprovou as normas para o parcelamento do solo no Município.
de

3 3 - Local e Data:

Lavi ado e assinado aoS' dias do mês de do ano de —

Aví!nii.l;i ViMi.-iiicii) Fi.jius, I.'3:í:í . (h:-:;) 6 - C','nií'j ■ (':i i> :.''i . ;•
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11 - Finalidade b Objeto

1 - Finalidade;

aprovado, bom oomo da prosmçSo'de garantia para a ^etld”’ ””

as

sem

2 - Objeto;

«br,. ^ ^ deste Termo de Compromi
es rutura do loteamento referido pelo processo n °
pelo Decreto n.“ jg

isso, a execução das obras de infra -

® respectivo projeto aprovado

m - Obrigações e Prazos

I
Pelo presente Termo de Comoromissn

concomitantemente ao cumprimento de todas . obriga-se o Loteador,
as disposições legais e pertinentes a;

1.1- lixecutar, no prazo de 2 (dois) anos
os seguintes serviços e consoante cronograma aprovado,

*

*

*

*

*

*

1.2 - Facilitar a fiscalização
execução das obras e serviços; permante por parte da Prefeitura Municipal da

Avfinido Veiiáncio Floras, l.;!33 - rolnfotir; (02/) 255 - 0| i i. Cr-nlr'. . rro OO lar, o.-
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1.3 - Fazer constar dos
lotes a rnnHinãr. ' j ‘^°^P'‘°*^’ssos e escritura de compra e venda de

nhrac H P^^erão receber construções depois da execução das

local zadVs rh lograLuro onde estiveremlocalizados, sob vistona e recebimento pela Prefeitura.

=r . ‘ caso não concluídos os serviços no prazo estinuladn a

Srs^ScTa'™,r„fX oue k aceita pka
seguinte; uc por dia util de atraso

ir i

1.5 - Transferir para domínio da Prefeitura
contidas

mediante escritura pública, as
totalizando

áreas públicas
loteamento.no

em

m' (,
% da gleba, sendo:metros quadrados), equivalente a

M#
a)

área reservada a Prefeitura
comunitários.

RÜ para equipamentos equivalente a

% da gleba;
tíâ

b)
área reservada a Prefeitura

livres de uso público, equivalente a
lá#

para áreas

da gleba;
lá# %

R#

I# c)
área das ruas, equivalente a

% da gleba.

J

3
ri j i-j j garantia para execução das obras de infra
das modalidades admitidas na Lei
Município:

- estrutura, numa
, que dispõe sobre o parcelamento do solo

O
no

D

i) Garantia hipotecária das quadras números
perfazendo um total de
orçado das obras, pelo

lotes, equivalente ao custo
órgão municipal competente.

1.7 - P.equerer, tão logo concluída a execução dos serviços a entreua total

^ ““ ™M°8radouros'e
ao uso publico, apos vistoria que as declare de acordo.

A'. ('ni',ía Ví-Mi. in i í-1 j ■ r ■- - n I) I. í ■ 1 I
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i
M

;,<=ohr.c ^ ^ será liberada à medida
as obras, na seguinte proporção; em que forem executadas

a) 30% quando concluída a abertura das vi
de rede de águas pluviais;

vias, assentamento de meios-fios, e

b) 30% quando concluída a i
élétfica. -- a instalaçJo das redes de abastecimento de

e sistema de õóleta, tratamentò
água,

esgotos sanitários;

c) 40% quando concluída
a pavimentação e demais serviços.

-f

IV - Eficácia e Validade

1 - Eficácia;
ai

ai

assinatura adquirido eflcádaT™íidtóe°nt ™
órgão competente da Prefeitura etert seu n^^^^^^^^^^^
todas as obngaçOes dele decorrente. 'lamento

sua

licença pelo
apos verificado o cumprimento de

2 - Rescisão;

a qualquer de sufs^XTuTas^^im^So^^rm^^onZ^- obediência
licença para a execução das obras constantes dó seu objeta"'''^’

)

V - Foro e Encerramento3

:3
1 - Foro;

D

dos Fpifnc rt t; questões decorrentes deste
dos Feitos da Fazenda Pública Municipal. Termo é competente o Foro legali

2 - Enc:erramento;
I

I
♦ •

AvOíii^lfi Vc[i;‘jn:;io Pjr 1.3'T3:>ícs
{03/) 25G - 9 i I I- Co

r-Ml/
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represen.an.es da. panL^irsTesruÍhastr , OS

nomeadas.

Aracruz, de de,

Prefeito Municipal

Secretário Municipal de Obras

Procurador Geral do Município

Proprietário (ou Responsável)

m

»•

lÜ

Testemunha;

I#

I#

Testemunha:

m % •

li Avetiidf] Vrrn.nncio FIoirç, i,'. :!,t . '[v.ir. '■''n" io:r/ •■rr
- !)!'! - Conl!..:

li
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Anexo 9

glossário

ALÍNHAMENTO - Littiifê divisó

desmembramento - É
logradourospúblicos,

prescrições hígais. ^ funcionamento esteja em desacordo com as

gabarito - É 0

rio eiitre o lõto e õ logradouro público.

loteamento ou desmembramento

E a divisão de glebas em lotes, sem abertura de novas vias ou

número de pavimentos da edificação.

GLEBA - Área do terreno não loteada e superior a um lote.

guarita

veiculas» erconhedS.
lote - É a parcelamento de terreno contido
loteamento ou desmembramento i

loteamento - É a subdivisão de glebas
de novas vias de circulação,
ampliação da vi as existentes.

-Compartimento destinado
uso da vigilância da edificação.

ao

vista da conclusão da obra,

municipal competente, de ingresso

ao uso público, por pedestre ou

P or„r, ^1 0“ g*eba, resultante de
com pelo menos uma divisa lindeira à via de circulação.

j , destindas à edificação com aberiiira
de log^Ws püblicos ou p^longuMenu,! OU

AvunicJn Veiiancii) f-loiT-s, I 3.]:] feloí-
.'ii! r-r:

Yr*-
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passeio o„ calçada - pime do logrado,™, páblico ,oae„ado

Hí^ricac I quando proveniente dc lotcamcnfo
divisas desse mesmo loteamento, loicamcnto

REME^[BRAMENTO DE GLEBAS
glebas ou lotes, para a formação de

RENOVAçAo de licença . Concessão de nova licença,

destinados à circulaçãoTSost interconexões,
«n ‘to altal^nenlo.

ao trânsito de pedestre,

por vias de circulação de
aprovado, ter como limites as

OU LOTES - É ;
novas glebas ou lotes.

a soma da áreas de duas ou mais

acessos e travessias,

de um lote ou grupo de lotes, voltada para

üiiicJ,3 '.'Giiàiiciij f-loro.s. 1.3,33 rolclone (037) 3.06 - 91 i !- Conl.',, 30.190-000 .“i;


